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DECISÃO
I
Trata-se de recurso especial interposto com fulcro no art. 105, III, alínea a, do permissivo constitucional, contra acórdão proferido pela Sexta Turma deste Tribunal, assim ementado:

AÇÃO CIVIL PÚBLICA. REBAIXAMENTO DA SOCIEDADE ESPORTIVA DO GAMA. COPA  BRASIL  ANO 2000. PORTARIA CBF Nº 04/1997. PROCESSO EXTINTO SEM JULGAMENTO DE MÉRITO. PERDA DO OBJETO DA AÇÃO. CONSULTA AO PODER JUDICIÁRIO. IMPOSSILIDADE. APELAÇÃO IMPROVIDA.

1. A Confederação Brasileira de Futebol editou a Resolução de Diretoria nº 04/97 trazendo ao artigo 301 do Código Brasileiro Disciplinar de Futebol – CBDF que motivaram decisões por parte do Tribunal de Justiça Desportivo que culminaram com a atribuição de pontos às equipes de futebol do Botafogo Futebol e Regatas e Sport Club Internacional, em prejuízo da Sociedade Esportiva do Gama, provocando seu rebaixamento para a série B do Campeonato Brasileiro do ano 2000. 

2. Correta a sentença que julgou extinto o processo sem julgamento de mérito, nos termos do art. 267, VI do CPC (na redação anterior à Lei nº 11.232/2005) ao argumento de que todos os pedidos formulados na ação decorrem das competições esportivas já encerradas ou têm conteúdo “não passível de veiculação em ação civil pública”. Os pedidos deduzidos na inicial ficaram efetivamente prejudicados.

3. A sentença proferida em sede de ação civil pública possui caráter mandamental, fazendo com que o magistrado determine o cumprimento da prestação da atividade devida ou a cessação da atividade nociva, a teor do disposto no artigo 11 da Lei 7.347/85. Incabível, na espécie, pedidos de índole declaratória tais como os demais formulados pelos autores.

4. O Poder Judiciário não é órgão de consulta. Precedentes.

4. Apelação improvida – fls. 2107.
Os embargos de declaração opostos restaram desprovidos (fls. 2142/2148.

Em suas razões, sustenta a recorrente, em síntese, negativa de vigência ao art. 535, I e II, do CPC, na medida em que, embora tenha manejado embargos de declaração, o Acórdão recorrido teria se omitido quanto ao exame das questões ali deduzidas, notadamente no tocante à suposta violação aos arts. 128, 131, 458, 462 e 460, todos do CPC, à míngua de fundamentação adequada, mormente em face de fato superveniente ao ajuizamento da demanda, qual seja, a participação do time de futebol nominado nos autos no campeonato mencionado na peça de ingresso, por força da decisão liminarmente deferida, a caracterizar situação de fato consolidada, a reclamar a procedência da ação com a conseqüente confirmação daquele decisum.

II

Compulsando os presentes autos, verifica-se que se encontram presentes, na espécie, os pressupostos de admissibilidade deste recurso, na medida em que os dispositivos infraconstitucionais tidos como violados foram indicados e a matéria encontra-se devidamente prequestionada perante a Turma julgadora.

III

Com estas considerações, admito o recurso especial, em referência.


Publique-se. 

Brasília/DF., em 21 de setembro de 2009.
Desembargador Federal SOUZA PRUDENTE 

Vice-Presidente
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